
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0097889-54.2012.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogado : Elisia  Helena de Melo Martini
Apelado : Jonatha Batista Ribeiro
Advogada : José Tiburtino de Oliveira

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REVISIONAL 
CUMULADA  COM  INDENIZATÓRIA  — 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  — 
IRRESIGNAÇÃO —  JULGAMENTO CITRA PETITA — 
AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO  SOBRE  PONTO 
ESPECÍFICO  — DECRETAÇÃO  DE  NULIDADE  DA 
SENTENÇA EX  OFFICIO  — NECESSIDADE  DE 
PROLAÇÃO DE  NOVA DECISÃO  — RETORNO  DOS 
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO  — RECURSO 
PREJUDICADO.

—  O magistrado,  ao proferir  sua sentença,  deve apreciar  toda a 
questão deduzida em Juízo, sob pena de proferir decisão citra petita,  
podendo  sua  nulidade  ser  decretada  ex  officio  pelo  Tribunal  ad 
quem, por não ter dado, por inteiro, toda a prestação jurisdicional  
reclamada. Precedentes do STJ.

— É nula a sentença que deixa de apreciar algum pedido deduzido  
pela  parte,  não  podendo  a  omissão  ser  suprida  pelo  Tribunal,  
porque implicaria em supressão de um grau de jurisdição. (TJPB -  
Acórdão do processo nº 20020000274676001 - Órgão (2ª Câmara  
Cível) - Relator DR. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - JUIZ 
CONVOCADO - j. Em 01/12/2009).

Vistos, etc., 

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela  Aymoré Crédito, 
Financiamento e Investimento S/A em face da sentença de fls.  149/159 proferida 
pelo Juízo da  3ª  Vara Cível  da Capital, nos  autos  do Ação evisional  de contrato 
cumulada com indenizatória proposta por  Jonatha Batista Ribeiro em desfavor da 
apelante.
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Na sentença, o Juízo a quo julgou  procedente o pedido para 
declarar a abusiva a taxa de juros cobrada acima de 12% ao ano, bem como da sua 
capitalização, além de ilegal a cobrança de comissão de permanência cumulada com 
outros encargos. Condenou, ainda, a promovido ao indébito dos valores pagos a maior, 
tomando-se por base o laudo pericial de fls. 24/28.

Por  fim,  condenou  a  demandada  nas  custas  e  honorários 
advocatícios, estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

O banco recorrente postula a reforma da sentença, afirmando 
que  é  legal  a  cobrança  de  capitalização  de  juros,  bem  como  da  comissão  de 
permanência cumulada com juros, sendo ilegal apenas sua cumulação com correção 
monetária. Insurgiu-se ainda contra a devolução de valores, afirmando que, como não 
houve  pagamento  indevido,  descabe  sua  devolução.  Por  tais  motivos,  requereu  o 
provimento  do  recurso  para  reforma  total  da  sentença,  julgando  improcedente  os 
pedidos  iniciais.  Por  fim,  pugnou  pela  redução  dos  honorários  advocatícios 
sucumbenciais.  (fls. 160/185)

Embora  devidamente  intimado,  o  recorrido  não  apresentou 
contrarrazões. (certidão de fl.  256v)

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 264/266, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

Decido.

A sentença merece ser anulada. 

Em síntese,  Jonatha  Batista  Ribeiro propôs  a  presente  Ação 
Revisional  cumulada  com  indenizatória em  desfavor  da  apelada,  postulando  a 
declaração de nulidade das cláusulas contratuais relativas ao juros acima de 12% ao 
ano, sua capitalização e a cobrança de comissão de permanência cumulada com outros 
encargos.  Pleitou, ainda,  uma indenização pelo dano moral que alega ter sofrido 
(exordial fl. 16, alínea h do termo "DO PEDIDO". Por fim, pugnou pela devolução 
em dobro de todos o valores cobrados indevidamente.  

Na  sentença,  porém,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o 
pedido, nos seguintes termos:

“Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e princípios atinentes à 
espécie, rejeitadas as preliminares suscitadas,  ACOLHO o pedido inicial, 
na forma do art. 269, I do CPC c/c art. 54 , § 3º, do CDC, Súmula 121 do 
STF, com resolução do mérito, para efeito determinar:

a) Proceder com a revisão do contrato firmado entre as partes,  declarando 
sua ilegalidade no tocante a cobrança dos juros e encargos, sendo os juros 
abusivos,  além de ilegal  a incidência da comissão de permanência,  juros 
cumulativos,  ensejando  a  capitalização  dos  mesmos. Ilegal  também  é  a 
incidência dos  juros  acima dos 12% ao ano e,  assim, restabelecer  o seu 
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equilíbrio e comutatividade, devendo para tanto ser observado integralmente 
o laudo pericial de fls. 24/28.

Com isso, declaro revisto o contrato, declarando nulas as cláusulas relativas 
aos juros, taxas e encargos financeiros todas em desfavor do consumidor, 
inerente ao contrato em apreciação e assim restabelecer o seu equilíbrio e 
comutatividade.

b)  reconhecer  o  indébito  da  cobrança  indevida  das  prestações  ao  autor, 
expurgando  o  excesso,  para  promover  o  acertamento  da  relação 
crédito/débito,  com  a  devida  compensação  dos  valores  pagos  a  maior, 
tomando-se ainda por base o laudo pericial de fls. 24/28, o qual deverá ser 
observado para efeito de cumprimento efetivo do contrato em comento.

c)  Condenar o demandado nas custas, despesas e honorários advocatícios, 
estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, § 4º do 
CPC, considerando o grau de zelo do advogado, a complexidade da causa, e 
o tempo desprendido o desempenho do interesse de seu contribuinte.”

Nessa  perspectiva,  verifica-se  que  a  sentença  proferida  pelo 
Juízo de origem não se pronunciou sobre todos os pedidos relacionados pelo recorrente 
em sua petição inicial, não se manifestando a respeito do dano moral.

Sobre tal circunstância, observe-se a jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. Remessa oficial e apelação 
cível. Ação de repetição de indébito previdenciário. Pedido de suspensão 
dos  descontos  previdenciários  reputados  indevidos.  Omissão  quanto  à 
apreciação desta matéria ventilada na petição inicial. Sentença “citra petita”. 
Nulidade do “decisum”. Decretação “ex officio”. Necessidade de prolação 
de nova decisão. Retorno dos autos ao magistrado singular. Remessa oficial 
e recurso voluntário prejudicados. A sentença que se omite na apreciação 
de  determinado  pedido  incorre  em  vício  “citra petita”,  cuja 
consequência  é  a  declaração  de  nulidade  do  decisório  e  dos  atos 
processuais dele dependentes, bem como o retorno dos autos ao juízo “a 
quo”, para prolatação de novo veredicto. Havendo julgamento aquém do 
pedido, correta  é  a  decretação de nulidade da sentença “ex  officio”,  e o 
encaminhamento ao juiz de origem para que outra seja proferida. (TJPB; 
Rec.  200.2011.036381-5/002; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  
Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 24/10/2013; Pág. 16) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  revisão  de  contrato  c/c  consignação  em 
pagamento.  Improcedência.  Irresignação.  Preliminar  de  nulidade  da 
sentença  arguida  pela  procuradoria  de  justiça.  Julgamento citra petita. 
Ausência de manifestação a respeito da capitalização de juros- decretação 
de nulidade. - o magistrado, ao proferir sua sentença, deve apreciar toda a 
questão  deduzida  em  juízo,  sob  pena  de  proferir  decisão citra petita, 
podendo sua nulidade ser decretada ex officio pelo tribunal ad quem, 
por não ter dado, por inteiro, toda a prestação jurisdicional reclamada. 
Precedentes do stj.  -  é  nula a sentença que deixa de apreciar algum 
pedido deduzido pela parte, não podendo a omissão ser suprida pelo 
tribunal,  porque implicaria em supressão de um grau de jurisdição. 
(tjpb. Acórdão do processo nº 20020000274676001. Órgão (2ª câmara 
cível). Relator Dr. Carlos Martins beltrao filho. Juiz convocado. J. Em 
01/12/2009). (TJPB;  AC  200.2010.025610-2/001;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 
24/10/2013; Pág. 17)

3



PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  DANO  MORAL  NÃO 
APRECIADO  PELO  JUIZ  DE  1º  GRAU.  QUESTÃO  DE  ORDEM 
PÚBLICA. SENTENÇA CITRA PETITA. ANULAÇÃO QUE SE IMPÕE. 
RETORNO  DOS  AUTOS  A VARA DE  ORIGEM  PARA QUE  NOVA 
DECISÃO  SEJA  PROFERIDA.  RECURSO  APELATÓRIO  NÃO 
CONHECIDO. A sentença citra petita padece de vício insanável, sendo 
impositiva a sua anulação. (TJPB; AC 200.2010.017.448-7/002; Terceira 
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo Vital  de  Almeida;  
DJPB 19/09/2013; Pág. 16) 

Assim, afigura-se necessária a decretação da nulidade in totum 
da sentença recorrida,  determinando-se que seja  proferido novo julgamento com o 
exame obrigatório de todas as questões suscitadas, apreciando-se e decidindo-se como 
melhor for construído o convencimento a respeito da matéria. 

Pelo exposto, DECLARO A NULIDADE DA SENTENÇA 
OBJURGADA,  ficando  prejudicada  a  apelação  cível  interposta,  determinando  a 
remessa dos autos para a inferior instância, a fim de que outra seja prolatada, levando-
se em consideração todos os pedidos formulados pela parte autora.

        
Publique-se. Intime-se. 

                                   João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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